PROJETO DE LEI Nº 020, DE 27 MARÇO DE 2015.

	
	 Autoriza o Poder Executivo abrir crédito adicional Especial.



 
Art. 1º. Fica Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 8.278,46 (oito mil duzentos e setenta e oito reais e quarenta e seis centavos), destinado à abertura das seguintes dotações orçamentárias:

04 – Sec. Mun. Educação Cultura Turismo Desp. E Lazer

01.12.362.0007.2.026 – Promover Transp. Escolar aos Alunos do Ensino Médio 



Elemento da despesa: 3.3.90.30-Material de Consumo..........................R$ 2.000,00



01.12.365.0006.2.023- Manter as atividades da Creche Municipal 



Elemento: 3.190.94 – Indenizações Trabalhistas.......................................R$ 500,00

05 -  Sec. Saúde e Assistência Social


02.10.301.0014.2.043 – Proporcionar Atendimento Médico e Ambul. a População


Elemento da despesa: 3.1.90.05 – Out. Benefícios Previdenciários.......R$ 5.778,46




Art. 2º.  Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, valer-se-á da seguinte redução orçamentária: 

04 – Sec. Mun. Educação Cultura Turismo Desp. E Lazer

01.12.362.0007.2.026 – Promover Transp. Escolar aos Alunos do Ensino Médio 



Elemento da despesa: 3.3.90.39 – Out. Serv. de Terc. Pes. Jurídica.......R$ 2.000,00

01.12.365.0006.2.023- Manter as atividades da Creche Municipal 



Elemento da despesa: 33.90.30 – Material de Consumo ...........................R$ 500,00


05 -  Sec. Saúde e Assistência Social


02.10.301.0014.2.043 – Proporcionar Atendimento Médico e Ambul. a População


Elemento da despesa: 3.1.91.13 – Obrigações Patronais........................R$ 5.778,46 


Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Coronel Barros, 27 de março de 2015.








Prefeito

Coronel Barros, em 27 de março de 2015.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata de autorização legislativa para Abrir Credito Adicional Especial.


Considerando que Objetivo do Programa de Transporte Escolar é transferir recursos financeiros diretamente aos Municípios que realizam o transporte escolar de alunos da educação básica da rede pública estadual, residentes no meio rural;


Considerando que o recurso recebido do programa deverá ser gasto dentro de cada exercício financeiro.


Considerando que a previsão de gasto com o recurso para o transporte escolar contratado, será inferior ao da arrecadação;


Considerando que recurso poderá ser utilizado também para abastecimento de combustível do micro ônibus que fretam alunos que se enquadram na aplicação do recurso;


Considerando que não há previsão orçamentária para indenização trabalhista de pessoal lotado na creche;


Considerando que não previsão orçamentária para despesa com prorrogação de licença maternidade de servidora lotada na secretaria da saúde, 

Considerando o exposto acima, justificamos a urgência e o presente projeto de lei
Sênio Reinoldo Kirst
Prefeito
I
- 


